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Publicado no D.O.C. São Paulo, 115, Ano 65  Sábado.

20 de Junho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

PORTARIAS

PORTARIA 649, DE 19 DE JUNHO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0001836-8

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor EDSON CARAM, RF 319.944.4, do cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, constante da Lei 16.974/2018, vaga 11275.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 403, DE 19 DE JUNHO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0001836-8

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor EDSON CARAM, RF 319.944.4, para exercer o cargo de Secretário Executivo, referência SM, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 59.336/2020, vaga 17.254.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DE

RELAÇÕES INTERNACIONAIS

6010.2020/0001815-5 - JBS S.A. - Doação. Decreto 59.301/20. - À vista dos elementos colacionados ao presente, em especial a oferta de doação realizada pela empresa JBS S.A., CNPJ nº 02.916.265/0027-07 (doc. 029979779) e o parecer da Assessoria Jurídica da SGM (doc. 029986819), com fulcro no art. 15-A, §8º do Decreto nº 59.283/20, na redação do Decreto 59.301/20, AUTORIZO o recebimento em doação, sem encargos, de 400 (quatrocentos) aquecedores de ambiente a óleo e 90.000 (noventa mil) unidades de máscaras N95, para colaborar com o enfrentamento da pandemia do COVID-19, pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme informações de docs. 029983871 e 029983946.

6010.2020/0001792-2 - TCM. - Doação. Decreto 59.301/20. - À vista dos elementos colacionados ao presente, em especial a oferta de doação realizada pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo, CNPJ nº 50.176.270/0001-26 (doc. 029921424) e o parecer da Assessoria Jurídica da SGM (doc. 029976075), com fulcro no art. 15-A, §8º do Decreto nº 59.283/20, na redação do Decreto 59.301/20, AUTORIZO o recebimento em doação, sem encargos, de 300 (trezentos) litros de leite UHT (UAT) integral, para colaborar no enfrentamento da pandemia do COVID-19 pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, conforme informação de doc. 029961241.

6011.2020/0002739-7 - À vista dos elementos colacionados ao presente, em especial a oferta de doação realizada pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, CNPJ nº 62.779.145/0001-90 (doc. 029926750), com fulcro no art. 15-A,

§8º do Decreto nº 59.283/20, na redação do Decreto 59.301/20,

AUTORIZO o recebimento em doação, sem encargos, dos serviços de instalação e manutenção de 40 leitos no Hospital São Luiz Gonzaga para pacientes portadores do Covid 19 provenientes da rede pública de saúde do Município de São Paulo, pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme informações de docs. 029926750, 029933257, 030025101.
SECRETARIAS 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SMDET N. 08, DE 17 DE JUNHO DE 2020

Republicada por conter incorreções na publicação do DOC de 18/06 e 19/06/2020.

Dispõe sobre o cadastro de entidades assistenciais no âmbito do Programa Municipal Banco de Alimentos – PMBA e dá outras providências.

ALINE CARDOSO, secretária municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no uso das competências que lhe foram confiadas por lei, em especial, o quanto disposto no Decreto Municipal n. 58.153/2018, no Decreto Municipal n. 58.596/2019 e na Lei Municipal n. 13.327/2002;

RESOLVE:

Art. 1º Para cadastrar-se no Programa Municipal Banco de Alimentos, além de preencher os requisitos do art. 2º do Decreto Municipal nº 42.177/2002, a entidade assistencial interessada deverá apresentar os seguintes documentos:

I – comprovante do regular funcionamento da entidade assistencial no endereço registrado no CNPJ ou em endereço diverso, desde que mediante justificativa, que poderá ser demonstrado por meio de contas de consumo de água, energia elétrica, serviços de telefonia e outras da espécie;

II – cópia do ato constitutivo da entidade no respectivo registro;

III – cópia da ata de eleição e Posse da Diretoria e/ou Conselho;

IV – cópia do estatuto social registrado em cartório;

V – relação completa dos beneficiários atendidos pela entidade quanto à doação de alimentos recebidos no âmbito do Programa Municipal Banco de Alimentos, incluindo nome completo, CPF, Número de Identificação Social (NIS) e endereço;

VI – formulário de inscrição preenchido e assinado na forma do Anexo I desta Portaria;

VII – termo de ciência e compromisso assinado na forma do Anexo II desta Portaria;

VIII – cópia do certificado de participação em curso de boas práticas de manipulação de alimentos reconhecido pelo órgão municipal de vigilância sanitária ou pela Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional da SMDET, sem prejuízo da regra prevista no § 2º do presente artigo.

§ 1º Para permanecer participando do Programa Municipal

Banco de Alimentos, a entidade assistencial já cadastrada deverá providenciar a atualização do seu cadastro mediante a apresentação dos documentos e informações indicados no art.

1º desta Portaria.

§ 2º A equipe de gestão do Programa, quando da realização de procedimento convocatório, deverá definir um prazo para apresentação do documento indicado no inciso VIII, o qual será aplicável às entidades assistenciais que não tenham realizado o curso de boas práticas de manipulação de alimentos até o momento do cadastramento.

Art. 2º Os procedimentos de cadastramento de novas entidades assistenciais e de atualização do cadastro das entidades participantes serão realizados pela equipe de gestão do Programa Municipal Banco de Alimentos, a qualquer tempo, mediante chamamento público ou outro meio, de natureza contínua ou por tempo determinado, a ser publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e no site da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET.

Parágrafo único. A forma e o meio para a realização do cadastramento e da atualização de cadastro por parte das entidades assistenciais serão definidos nos instrumentos convocatórios a serem adotados pela equipe de gestão.

Art. 3º Sempre que houver mudanças nas informações prestadas na ocasião do cadastro, a entidade assistencial deverá comunicar a equipe de gestão do Programa Municipal Banco de Alimentos, mediante a apresentação de documento que comprove a necessidade de atualização dos dados, observada a forma definida pela equipe de gestão.

Art. 4º Sem prejuízo do quanto previsto no artigo anterior,

a equipe de gestão do Programa Municipal Banco de Alimentos fica responsável pela averiguação periódica da documentação que compõe o cadastro das entidades assistenciais no intervalo máximo de 6 meses  Art. 5º O cadastro somente será validado se aprovado nos procedimentos de análise da documentação apresentada e de visita da equipe de gestão do Programa Municipal Banco de Alimentos à entidade para fins de avaliação das instalações, o que se dará em até 60 dias da entrega da documentação.

Parágrafo único. Enquanto o cadastramento não for concluído, a entidade assistencial permanecerá habilitada participando do Programa Municipal Banco de Alimentos, observada a ordem pré-estabelecida para o atendimento das entidades cadastradas no Programa.

Art. 6º A entidade assistencial poderá ter seu cadastro cancelado a qualquer tempo, observado o interesse público, quando constatada a precariedade do cadastramento e/ou ainda, quando ficar comprovado:

I – que a entidade assistencial deixou de proceder com a atualização de que trata o parágrafo único do art. 1º desta Portaria;

II – que as instalações físicas são inadequadas ou incompatíveis com as atividades pertinentes ao Programa Municipal Banco de Alimentos.

III – o não encaminhamento dos documentos e/ou informações previstos no art. 1º desta Portaria;

IV – a improcedência das informações encaminhadas;

V – o não atendimento às convocações da gestão do programa, sem justificativa;

VI – a comercialização de alimentos e/ou outros produtos distribuídos conforme previsão do programa;

VII – que a entidade não funciona no endereço que consta do CNPJ e que deixou de observar o parágrafo único do presente artigo;

VIII – que não houve a realização correta de prestação de contas, mediante o envio da relação completa dos beneficiários atendidos pela entidade quanto à doação de alimentos recebidos no âmbito do Programa Municipal Banco de Alimentos, com nome completo, CPF, Número de Identificação Social (NIS) e endereço, observado o prazo previsto no art. 3º da Lei nº 13.327/2002.

Parágrafo único. Caso o funcionamento não ocorra no endereço que consta no CNPJ, a entidade deverá apresentar, na forma definida pela equipe de gestão, a justificativa, instruída com provas, de que funciona em endereço diverso, sob pena de incorrer no inciso VII do art. 6º desta Portaria.

Art. 7º Anteriormente ao cancelamento do cadastro e a critério da equipe de gestão do Programa Municipal Banco de Alimentos, poderão ser aplicadas, preventivamente e não necessariamente nesta ordem, as seguintes penalidades:

I – advertência por escrito;

II – suspensão do atendimento pelo Programa Municipal Banco de Alimentos até a resolução do problema que deu origem à suspensão.

Parágrafo único. As penalidades poderão acarretar o remanejamento da entidade para o final da ordem de distribuição, quando couber.

Art. 8º A entidade assistencial cujo cadastro tenha sido cancelado não poderá requerer novo cadastramento num período inferior a doze meses.

Art. 9º A entidade assistencial poderá requerer o cancelamento do cadastro, a qualquer tempo, mediante o encaminhamento de solicitação oficial assinada pelo representante legal.

Art. 10 A razão social da entidade cujo cadastro foi cancelado deverá ser publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e no site da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET.

Art. 11 A equipe de gestão do Programa Municipal Banco de Alimentos fica responsável pela publicação periódica do balanço de arrecadações e doações realizadas no âmbito do Programa, com a relação completa das entidades assistenciais atendidas e a relação dos doadores identificados, salvo quando o doador solicitar anonimato, observada a seguinte periodicidade:

I – balanço mensal, a ser publicado no 5º dia útil de cada mês;

II – balanço anual, a ser publicado no mês de janeiro de cada ano, referente aos dados coletados no ano anterior.

Parágrafo único. Os balanços mensais e anuais serão publicados no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e no site da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET.

Art. 12 Os funcionários do Programa Municipal Banco de Alimentos, que devem se reportar à Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional e responder por eventuais irregularidades, ficam responsáveis pela apresentação das prestações de contas, pelo bom andamento do Programa, pela preservação das relações com os parceiros doadores e com as entidades assistenciais e pela prestação de esclarecimentos.

Art. 13 A equipe de gestão do Programa Municipal Banco de Alimentos fica incumbida da análise e manifestação sobre situações excepcionais, devendo atuar junto à Coordenação de Segurança Alimentar e Nutricional.

Art. 14 Denúncias sobre o mau uso das doações ou qualquer outra irregularidade devem ser objeto de apuração por meio do devido processo administrativo.

Art. 15 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO I - FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

PORTARIA SMDET N. 08, DE 17 DE JUNHO DE 2020

À

GESTÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL BANCO DE ALIMENTOS

A [razão social da entidade assistencial], inscrita no CNPJ sob o n. [00.000.000/0001-00], representada por seu(sua) [cargo], Sr.(a) [nome completo], inscrito(a) no CPF n. [000.000.000-00], DECLARA interesse em participar do Programa Municipal Banco de Alimentos, instruindo o presente formulário com as seguintes informações:
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2. Eixo de atuação – Atendimento:

2.1. Classificação

Informe a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, conforme consta no CNPJ:
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ANEXO II - TERMO DE CIÊNCIA E COMPROMISSO -

CADASTRAMENTO NO PROGRAMA MUNICIPAL BANCO DE

ALIMENTOS

PORTARIA SMDET N. 08, DE 17 DE JUNHO DE 2020

A [razão social da entidade assistencial], inscrita no CNPJ n. [00.000.000/0001-00], representada por seu(sua) [cargo/função], Sr.(a) [nome completo], inscrito(a) no CPF n. [000.000.000- 00], com sede à [logradouro, número, complemento, bairro, cidade, Estado, CEP], com endereço eletrônico [e-mail] e telefone nº [11 00000-0000], doravante denominada entidade assistencial, resolve firmar o presente Termo de Ciência e Compromisso para fins de cadastramento no Programa Municipal Banco de Alimentos, sujeitando-se, no que couber, aos termos da Lei Municipal n. 13.327/2002, do Decreto Municipal n. 42.177/2002, da Lei Federal n. 13.019/2014, Decreto Municipal n. 57.575/2016, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto as cláusulas de ciência e compromisso a serem observadas pela entidade assistencial interessada em cadastrar-se no Programa Municipal Banco de Alimento, nos termos da legislação referenciada no preâmbulo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES

A entidade assistencial declara estar ciente de que:

I - O Programa Municipal Banco de Alimentos – PMBA tem como principais objetivos captar, coletar, receber, selecionar, armazenar e acondicionar toda espécie de alimento apto ao consumo humano, com ou sem valor comercial, com a finalidade de distribuí-los junto à parcela da população que se encontra em situação de vulnerabilidade, por meio das entidades assistenciais cadastradas no programa;

II - No âmbito do PMBA, são consideradas em situação de vulnerabilidade as pessoas ou famílias sob risco nutricional ou que não disponham de condições de acesso a refeições ou alimentos necessários à sua subsistência;

III - De maneira complementar, o PMBA tem como objetivo orientar, apoiar e qualificar as entidades assistenciais cadastradas em temas ligados à segurança alimentar e nutricional, especialmente, a educação alimentar e nutricional, o uso integral dos alimentos e combate ao desperdício e a segurança do alimento;

IV - Dentre a documentação exigida para o cadastramento, o presente instrumento cumpre o papel fundamental de informar as entidades assistenciais sobre as principais características e regras que regem o PMBA, trazendo à tona, além disso, as cláusulas de compromisso que condicionam a participação da entidade assistencial no PMBA;

V - A entidade assistencial está condicionada a distribuir gratuitamente as doações recebidas no âmbito do PMBA, sendo vedada a estipulação de contraprestação ou pagamento para a distribuição do alimento recebido;

VI - A não observância da vedação indicada no inciso anterior ou a prática de conduta equivalente que caracterize desvio de finalidade poderá acarretar a incidência do art. 73 da Lei Federal n. 13.019/2014, sem prejuízo de eventual configuração de responsabilidade criminal do representante legal, conforme indicado no inciso XIV da cláusula segunda do presente instrumento;

VII - A participação no PMBA envolve a atividade necessária de registro periódico, pela entidade assistencial, da quantidade de alimento arrecadado, aproveitado após a triagem e distribuído ao público assistido;

VIII - A equipe de gestão do Programa Municipal Banco de Alimentos poderá instituir meios de averiguação e de administração voltada a assegurar que os alimentos captados pela entidade assistencial no âmbito do PMBA estão sendo distribuídos adequadamente a famílias e pessoas em situação de vulnerabilidade;

IX - A distribuição dos alimentos será efetuada na ordem de cadastro das entidades assistenciais, da primeira da fila às conseguintes, em sistema rodízio, observadas a viabilidade de retirada junto à unidade onde o PMBA é operacionalizado e a compatibilidade da natureza da entidade assistencial em relação aos itens disponíveis para a distribuição;

X - A ordem de distribuição poderá ser desconsiderada em situações de emergência e/ou calamidade, sendo que, a critério  a Administração, os alimentos poderão ser encaminhados diretamente para a entidade assistencial à frente do atendimento da emergência;

XI - A entidade assistencial é responsável por providenciar os equipamentos e instrumentos adequados à execução das atividades do PMBA, bem como por garantir a segurança e a higiene dos alimentos e demais itens distribuídos no âmbito do PMBA, do recebimento à entrega aos beneficiários, atendendo às disposições da legislação sanitária municipal vigente;

XII - A equipe de gestão do PMBA procederá com visitas periódicas à entidade assistencial a partir da data do seu cadastramento, objetivando a verificação de suas instalações, a averiguação do registro do grupo assistido ou o acompanhamento das atividades desenvolvidas, sem aviso prévio e de acordo com o planejamento do PMBA;

XIII - A entidade assistencial poderá ter o cadastro cancelado nos termos do art. 6º desta Portaria;

XIV - Ao firmar o presente termo de ciência e compromisso, o responsável legal pela entidade assistencial declara estar ciente de que poderá ser responsabilizado criminalmente, nos termos do art. 372, § 1º, do Código Penal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO COMPROMISSO

Ciente das condições, a entidade assistencial se compromete a:

I - Manter atualizada e disponível para consulta a documentação referente ao cadastramento no Programa Municipal Banco de Alimentos;

II - Apresentar cópia do certificado de participação em curso de boas práticas e manipulação de alimentos reconhecido pelo órgão municipal de vigilância sanitária ou pela Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional – COSAN da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET;

III - Atender às convocações da gestão do PMBA, participando de palestras, cursos, treinamento e atividades promovidas pertinentes ao programa;

IV - Garantir os instrumentos básicos necessários para a execução da ação, conforme indicado no item XI da cláusula segunda do presente instrumento;

V - Manter em sua equipe de trabalho profissionais aptos a conduzirem as atividades inerentes à ação de combate ao desperdício de alimentos, em especial, a manipulação, a triagem e o armazenamento dos alimentos; e de maneira diligente, providenciar as adequações necessárias para a correta manipulação e armazenamento dos alimentos até o momento de sua distribuição final;

VI - Realizar o levantamento periódico dos números referentes à coleta, ao aproveitamento (triagem) e à distribuição dos alimentos arrecadados (quantidade de pessoas e/ou famílias atendidas etc.), registrando os dados no documento apropriado, encaminhando-o no prazo estipulado pela gestão do PMBA;

VII - Permitir a visita periódica da gestão do PMBA nas imediações da entidade assistencial, com a eventual presença e participação de famílias assistidas para a sugestão e o debate de temas pertinentes à alimentação e segurança alimentar;

VIII - Distribuir gratuitamente as doações recebidas no âmbito do PMBA, sendo vedada a estipulação de contraprestação ou pagamento para a distribuição do alimento recebido;

IX - Orientar o público assistido pela entidade sobre as condições para retirada/recebimento dos alimentos, alertando-os sobre a proibição da comercialização destes alimentos, seja de maneira direta ou mediante preparo, além das demais informações pertinentes, como prazo de validade e forma adequada de utilização e armazenamento;

X - Cooperar, sempre que possível, para que os beneficiários advindos de outros programas municipais, como Programa Operação Trabalho – POT, cujo plano de trabalho tenha aderência às atividades do PMBA, e Programa Tem Saída, possam atuar na execução de apoio às tarefas inerentes às atividades do PMBA, conforme indicação da equipe de gestão do PMBA;

XI - Responder pela coleta, transporte, triagem, manipulação e doação/distribuição dos alimentos.

Sob tais condições, a [razão social da entidade assistencial] firma o presente Termo de Ciência e Compromisso, comprometendo-se a cumprir integralmente as suas cláusulas e condições, bem como a legislação disciplinadora do Programa Municipal

Banco de Alimentos.

São Paulo, [dia] de [mês] de [ano].

_____________________________________________

______________________________

[assinatura do representante legal da entidade assistencial]
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2020/0000372-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de entidade qualificada para prestar serviço(s) de execução de cursos presencial de Formação Inicial e Continuada (FIC) na temática de Cuidador de Idosos.

I - À vista da instrução do resente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, demais normas complementares, e em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica (Parecer FUNDATEC/AJ ( SEI 030011119), APROVO a minuta de Edital nº 16/FPETC-ADM/20 (SEI 029998339) e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a contratação de entidade qualificada para prestar serviço(s) de execução de cursos presenciais de Formação Inicial e Continuada (FIC) na temática de Cuidador de Idosos.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 43/FUNDATEC/2019.
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PREFEITO

CASA CIVIL

 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

COMAP REALIZADA EM 19 DE JUNHO DE 2020.

Ao 19 dia do mês de junho do ano de 2020, às 10 horas e 30 minutos, sob a presidência do Senhor Ivan Teixeira da Costa Budinski, Casa Civil, realizou-se a 28ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de 2020, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM, Maria Lucia Palma Latorre de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019.

A ata possui número SEI 6010.2020/0001803-1 .

Dado início a 28ª reunião ordinária de 2020, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
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2. Foram apreciadas as propostas nomeações/designações formalizadas por diversas entidades e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da

Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012
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3. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os casos que continham vínculos familiares abaixo discriminados:
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4. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo Conselho os casos de substituição e confirmações para Conselhos de Administração, Fiscal, Diretoria e/ou Presidência de Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista:
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5. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi por todos os membros assinada.
[image: image17.emf]
RETIFICAÇÃO DA 27ª ATA DO CONSELHO

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -

COMAP, REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 2020,

PUBLICADA NO DOC. DE 13 DE JUNHO DE 2020, PÁGINA 31

Aos 12 dias do mês de junho do ano de 2020, às 10 horas e 30 minutos, sob a presidência do Senhor Ivan Teixeira da Costa Budinski, Casa Civil, realizou-se a 27ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de 2020, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM, Maria Lucia Palma Latorre de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 - SGM, de 11 de julho de 2019.

A Ata possui número 6010.2020/0001698-5.

ONDE SE LÊ:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012
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LEIA-SE:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como,

ao Decreto nº 53.177/2012:
[image: image19.emf]
]
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

RESPOSTA À CONSULTA PÚBLICA SMDET Nº

001/2020

6064.2019/0001224-9 O Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, torna publico o relatório de resposta aos questionamentos da consulta pública SMDET Nº 001/2020, Processo Administrativo SEI nº 6064.2019/0001224- 9, aberta para colher subsídios para serem utilizados na elaboração do Edital que visa a contratação de empresa para prestação de serviços de atendimento nos Centros de Apoio ao

Trabalhador e Empreendedorismo – Cate, com a efetiva cobertura dos 25 postos de atendimento fixos, 03 postos de atendimento móveis, e realização de atendimentos externos - “Cates itinerantes. Para a contribuição de interessados no projeto, foi disponibilizado o endereço eletrônico trabalhosp@prefeitura. sp.gov.br, para submissão das contribuições durante o período de 15 de abril a 15 de maio de 2020. Foi recebido apenas 01 (um) questionamento, referente a minuta do Edital e seus respectivos anexos, apresentada pelo Sr. Roberto Pagnozzi, consultor de licitações, questionamento esse REJEITADO na íntegra, pelas razões a seguir: 1) Subitem 1.3 – Menção de Execução de Contrato Diverso, firmado por ente diverso. Dúvida da Prestação de Serviços – Ausência de Nexo de Causalidade. Os serviços que os proponentes deverão considerar em suas propostas são aqueles definidos, de forma precisa, suficiente e clara, no Edital e seus anexos. A informação no item 1.3 do Edital pretende reduzir a assimetria de informações entre os potenciais interessados, auxiliando os licitantes a dimensionarem a extensão da contratação. 2) Subitem 1.5 – Critério de Julgamento – Valor Padrão de Atendimento (VPA). Ausência de previsão legal. Impossibilidade pela vinculação aos termos da CCT da categoria. Não há pertinência nas argumentações do interessado, uma vez que a previsão dos itens 1.5 e 8.1 do Edital tem suporte de validade no art. 4º, inc. X e art. 9º da Lei 10.520/2002 c/c art. 10, inc. II, “b”, da Lei 8.666/1993. O objeto do certame é definido a partir de e para a satisfação da necessidade da Administração Pública, não para se ajustar ao que o mercado gostaria que fosse. Por outro lado, o fato de a Administração Pública não impor na minuta do Edital o quantitativo de funcionários a serem alocados na execução do objeto contratual é porque se adotou a premissa segundo a qual não cabe ao edital, sobe pena de violar o

principio da livre iniciativa, imiscuir-se na forma de organização das empresas, porque o número de empregados alocados no serviço é matéria afeta à esfera de atuação da empresa, e não da Administração Pública, importando na terceirização a atividade, o resultado e a produtividade, nos termos do Termo de Referência 3) Da Qualificação Técnica – Impossibilidade de Comprovação de serviços de natureza Pertinente e Compatível

– Qualificação Restritiva por enumeração de atendimentos – Limitação da Competitividade. É o Edital que veicula o objeto do certame, que é a prestação de serviços públicos mediante atendimento presencial ao cidadão, sendo de rigor que o critério de habilitação técnica seja orientado por essa diretriz. E assim o foi, nos termos do art. 3º, inc. I e art. 9º da Lei 10.520/2002 c/c 27 e seguintes da Lei 8.666/1993 e art. 37, XXI da CRB. Nessa vereda, a Súmula do TCE/SP nº 24 aduz que a comprovação de qualificação operacional deve se restringir a 50% a 60% da execução pretendida. Assim, a qualificação solicitada está dentro do limite jurisprudencial do TCE, e dentro da razoabilidade para a licitação em apreço. 4) Subitens 11.15 e 11.16 – Previsão de Despesas sem prévia parametrização – Impossibilidade por subjetividade da expressão. Em procedimentos licitatórios, por força do artigo 7º, §2º, II da Lei 8.666/93, é imperiosa a existência de um orçamento detalhado por meio de planilhas em que haja a discriminação dos custos que compõe preço do objeto licitado, de modo a avaliar a seriedade do planejamento da Administração, do tratamento isonômico entre os licitantes em face da descrição objetiva que oferecem ao objeto licitado, como parâmetro de exequibilidade das propostas oferecidas na licitação, à comparação com os preços de mercado e como parâmetro para aferição do equilíbrio econômico financeiro do contrato. As referências para que os licitantes preparem suas propostas estão previstas no item 5 do Termo de Referência,

Anexo I-A e seguintes do Edital. 5) Subitem 11.19 – Previsão de

Fornecimento de Internet – Impossibilidade por caracterização de objeto diverso. Cumpre destacar que há previsão edilícia para subcontratação, nos termos do art. 72 da Lei 8.666/93.

O fornecimento de internet não caracteriza objeto diverso, tendo em vista que para prestação de serviço é necessário que nas unidades do Cate seja disponibilizada internet/wifi para o munícipe/usuário, considerando que o Governo Federal por meio do Ministério da Economia implantou novas carteiras de trabalho digital em substituição da CTPS física, além disso a alegação de que todas as unidades dos Cates estão instaladas em próprios municipais não procede. O fornecimento da internet é um acessório necessário para prestação de serviço. 6) Lote Único: Restrição da competitividade, possibilidade de perca da economia em escala. Não procede a alegação de que a licitação em lote único restringe a competividade ou traz prejuízo na economia de escala, pelo contrário, além de o fracionamento ser tecnicamente inviável, a Administração Pública considera que a licitação de lote único apresenta vantagens econômicas, quais sejam: permite ganhos de escala favorecendo a redução de custos e do valor padrão de atendimento, facilita o acompanhamento e a fiscalização pela Administração, e favorece a

prestação de serviços segundo padrões de qualidade similares em todas as unidades dos Centros de Apoio ao Trabalhado e Empreendedorismo - Cates.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2017/0000700-4

I – No exercício da competência que me foi atribuída por Lei e à vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente a manifestação da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho, com fundamento no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, na Lei Municipal nº 13.278/2002, no Decreto Municipal nº 44.279/2003 e nos termos do Contrato nº 009/2016/SDTE, cujo objeto consiste na prestação de serviços de transportes, com veículos do TIPO “D1” – VAN;

“D1” – Furgão e “D1” – Furgão Refrigerado, incluindo motorista, combustível, quilometragem livre e demais especificações descritas no Termo de Referência, celebrado com a sociedade empresária Master Serviços de Locação de Veículos Eireli - EPP, inscrita no CNPJ nº 14.276.029/0001-05, AUTORIZO: a) a renovação do prazo contratual por mais 12 (doze) meses, cuja vigência se estenderá até 22/06/2021; b) a concessão do reajuste a partir de 22/06/2019, no equivalente a 2,63%. O valor mensal estimado passa a ser de R$ 125.464,88 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e sessenta e quatro reais e oitenta e oito centavos), totalizando o valor anual de R$ 1.505.578,56 (um milhão quinhentos e cinco mil quinhentos e setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos), conforme planilha apresentada ao doc. 028954895 / 028955048.

II - Desta forma, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho, nos termos do Decreto Municipal nº 59.171/2020, que onerarão as seguintes dotações orçamentárias: 30.10.11.122.3 024.2.100.3.3.90.39.00.00 e 30.10.08.605.3016.8.103.3.3.90.3

9.00.00 do presente exercício, devendo o restante das despesas ser consignadas em dotação própria do exercício vindouro, observando-se, no que couber, as Leis Complementares nº 101/00 e 131/09 (Responsabilidade Fiscal).

III - AUTORIZO a alteração dos Gestores e Fiscais anteriormente nomeados, designando a partir desta data, para função de Gestor Titular, o servidor Antonio Afonso de Miranda – RF 515.500-2 e para a função de Gestor Substituto, o servidor Valdemar de Morais Silva - 793.234-1; e para Fiscais Titulares:

Camila Ramalho di Grassi - RF 859.909-2 e Guilherme Euripedes S. Ferreira - RF 793.277-4 e para atuar como Fiscais Substitutos os servidores: Diná de Oliveira Fonseca - RF 845.882.1 e Josué Ferreira de Souza - RF 839.062-2, por preencherem os requisitos estabelecidos no art. 6° do citado Decreto, conforme informação lançada aos autos, que devem, após completo preenchimento, firmarem a Declaração acostada aos autos (doc. 029894335).
